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SHAGALY FERREIRA

D
esde opções para reú­
so de água até meca-
nismos  para  econo-

mia  de  energia,  os  eletrodo-
mésticos têm grande potencial 
para guiar o consumidor na for-
mação de hábitos mais susten-
táveis de consumo, segundo o 
CEO da Electrolux, Leandro Ja-
siocha. Esse potencial é ainda 
mais visível quando é conside-
rado o amplo nível de presen-

ça e  uso desses produtos nas 
casas dos brasileiros. Dados da 
PNAD  Contínua  divulgados  
pelo IBGE em dezembro mos-
tram, por exemplo, que a gela-
deira está em 98,2% das casas 
no  País.  A  máquina  de  lavar,  
em quase 70%. 

Para Jasiocha, a capilarida-
de  dos  eletrodomésticos  não  
pode ser ignorada pela indús­
tria quando se fala em estraté­
gias  de  sustentabilidade.  Ele  
diz  que  o  consumidor  anseia  
por orientações e soluções que 
possam  auxiliá­lo  na  prática,  
tanto  no  uso  mais  eficiente  
quanto  no  descarte  correto  
dos produtos quando perdem 
a utilidade. “É papel das empre-
sas prover ferramentas e solu-
ções para ajudar o consumidor 
a  ajustar  e  mudar  seus  hábi­
tos”,  diz.  A  seguir,  os  princi-
pais trechos da entrevista.

A Electrolux constatou, por 

meio de estudo, que 86% do 
impacto climático de um ele-
trodoméstico ocorre duran-
te seu uso. Como tem sido es-
se trabalho da companhia pa-
ra  produzir  produtos  mais  
eficientes nesse aspecto?
Muitas vezes se pensa que o im-
pacto está dentro da operação, 
mas a maior parte está fora. O 
que fazemos é olhar para o ciclo 
de vida do produto desde sua 
concepção. Temos um progra-
ma  global  chamado  “For  the  
better”,  “Para  o  melhor”,  em  
português. Ele é sustentado em 
três grandes pilares. O primei-
ro é termos operações sustentá­
veis não só no sentido ambien-
tal,  mas  também  no  social.  O 
segundo pilar é o de soluções 
sustentáveis, é onde entram os 
nossos  produtos  e  serviços  
com entrega de sustentabilida-
de. Sabemos que o consumidor 
se interessa pelo tema, ele quer 
ser  mais  sustentável,  só  que  

não sabe como. Então, os nos-
sos  produtos  precisam  suprir  
essas necessidades. E o terceiro 
pilar é o que chamamos de hábi­
tos de consumo, com o papel de 
ajudar o consumidor a encon-
trar hábitos mais sustentáveis, 
seja na preservação da comida 
para evitar desperdício, seja no 
cuidado com a roupa.

A companhia planeja neutra-
lizar as emissões de carbo-
no da sua operação até 2033 
e, desde 2020, o atingimento 
da meta climática faz parte 
da  remuneração  variável  
dos  executivos  da  compa-
nhia. Como tem funcionado 
esse tipo de critério?
Boa parte dos executivos da or-
ganização tem uma parcela da 
sua  remuneração  atrelada  a  
metas de sustentabilidade, es-
pecificamente  à  emissão  de  
carbono. Isso faz com que haja 
a ambição estratégica de fazer, 
mas  também  que  os  executi-
vos saibam que isso faz parte 
dos seus objetivos por ser um 
trabalho conjunto da empresa, 
não só de uma área. 

O sr. acredita que esse tipo 
de estratégia, adotada por 
empresas  em  geral,  pode  
ser eficiente para se atingir 
essas metas?
Ela tem se provado eficiente.  
Nós tínhamos o objetivo de re-
duzir até 80% das emissões de 
carbono  até  o  ano  de  2025  e  
25%  das  emissões  na  fase  de  
uso no mesmo ano. A Electro-
lux atingiu essa meta com três 
anos  de  antecedência.  Para  
mim,  isso  é  um  exemplo  do  
quão bem-sucedida é a cone-
xão entre estratégia e remune-
ração, porque dá foco, as pes-
soas entendem a mensagem e 

vão  atrás  das  ações  necessá­
rias para fazer acontecer.

No Brasil,  quais os princi-
pais entraves do setor para 
ser sustentável?
Entregar sustentabilidade é um 
processo de evolução contínua. 
Quando olhamos a cadeia de va-
lor toda, desde os fornecedores 
à venda e uso, temos alguns de-
safios. O primeiro passa por de-
safios  tecnológicos.  Hoje,  no  
Brasil,  muitas vezes a  solução 
mais sustentável custa mais ca-
ro do que fora do País, por ques-
tões de escala e outras de matu-
ridade do mercado. Encontra-
mos ainda no mercado de maté­
rias-primas e componentes al-
gumas  restrições  maiores  do  
que geralmente há nos merca-
dos mais maduros, como o eu-
ropeu. Um outro ponto impor-
tante é a circularidade, pois tam-
bém  somos  responsáveis  por  
ajudar a dar tratativa para pro-
dutos que precisam ser destina-
dos  a  algum  local.  Tem  uma  
questão  de  hábito  que  temos  
trabalhado, que a partir do mo-
mento  em  que  o  consumidor  
queira se desfazer de um produ-
to, que possa usar os canais cor-
retos, e a Electrolux disponibili-
za hoje esse serviço. Isso requer 
infraestrutura,  requer  investi-
mento, mas também requer mu-
danças de hábitos.

O  que  o  sr.  espera  que  a  
COP-30  possa  trazer  para  
acelerar  a  jornada de  sus-
tentabilidade no setor?
O Brasil está muito bem posi-
cionado para se firmar no cená­
rio mundial como um país que 
entrega sustentabilidade, que 
está preocupado com sustenta-
bilidade  e  que  vai  continuar  
trabalhando  com  todos  os  
seus agentes, públicos e priva-
dos, para buscar cada vez mais 
soluções sustentáveis. Olhan-
do para os avanços que ocorre-
ram na COP-29, principalmen-
te  no  sentido  de  legislações  
mais favoráveis à sustentabili-
dade, vemos avanços começan­
do a  acontecer,  por exemplo,  
no mercado de carbono. 

E o que o setor de eletrodo-
mésticos  vai  poder  deixar  
de legado no evento?
O setor  de eletrodomésticos 
é um setor que tem muito al-
cance. Todo mundo em casa 
tem  um  eletrodoméstico  ou  
mais de um e interage com ele 
praticamente  todos  os  dias.  
Então, o segmento é capaz de 
influenciar hábitos de uso, de 
consumo e de comportamen-
to. Essa é a grande contribui-
ção do segmento. O setor en-
tende  o  hábito  do  consumi-
dor  e  esse  conhecimento  é  
fundamental para o contexto. 
O consumidor pede ajuda pa-
ra saber como ser mais susten-
tável.  É  papel  das  empresas  
prover  ferramentas  e  solu-
ções para ajudá­lo a ajustar e 
mudar esses hábitos. l 

“O setor de 
eletrodomésticos 
é um segmento que 
tem muito alcance, 
então, ele é capaz 
de influenciar
hábitos de uso, 
de consumo e de 
comportamento” 

‘O consumidor pede 
ajuda para saber como 
pode ser sustentável’

ΧΟΛΥΝΑ ΦΙΑΒΧΙ−ΒΡΑΣΙΛ ΙΝΦΟΡΜΕΠΥΒΛΙΧΙΤℑΡΙΟ
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Αγεραο Βαβψ Βοοmερ, νασχιδα εντρε 1945 ε 1964, εστ〈 ϖιϖενδο
υmα νοϖα φασε δα ϖιδα: α αποσενταδορια. Εσσε mοmεντο, mαισ δο θυε
νυνχα, τραζ ρε∏εξ⌡εσ σοβρε θυαλιδαδε δε ϖιδα, σαδε ε α ποσσιβιλιδαδε
δε εσταρ εm λοχαισ θυε οφερεαm mαισ χονφορτο ε βεm−εσταρ.

Να πρ〈τιχα, ασ νεχεσσιδαδεσ δοσ ιδοσοσ σο εσπεχ∨χασ. Θυανδο
πενσαmοσ εm mοραδιασ, πορ εξεmπλο, ιm⌠ϖεισ αδαπταδοσ, πρ⌠ξιmοσ
α σερϖιοσ δε σαδε ε αmβιεντεσ τρανθυιλοσ, σο πριοριδαδεσ παρα
mυιτοσ δελεσ. Μασ σαβεmοσ θυε φατορεσ ∨νανχειροσ ιν∏υενχιαm
φορτεmεντε νεσσε τιπο δε δεχισο.

Dε αχορδο χοm ο Ρελατ⌠ριο Γλοβαλ δε Ριθυεζα 2024 δα
Αλλιανζ, οσ Βαβψ Βοοmερσ σο χονσιδεραδοσ α γεραο mαισ ριχα
δα ηιστ⌠ρια, δεϖιδο ◊ ηαβιταο αχεσσϖελ ε αοσ ρετορνοσ εξπρεσσιϖοσ
δοσ mερχαδοσ δε α⌡εσ. Χονσιδερανδο εσσε χεν〈ριο ε ασ προϕε⌡εσ
δεmογρ〈∨χασ, ο mερχαδο ιmοβιλι〈ριο βρασιλειρο ενχοντρα υm νιχηο
προmισσορ νεσσε πβλιχο, θυε ποδε σεγυιρ γερανδο φρυτοσ χοm ο
δεχορρερ δο τεmπο.

Dαδοσ δο Ινστιτυτο Βρασιλειρο δε Γεογρα∨α ε Εστατστιχα (ΙΒΓΕ)
ινδιχαm θυε, ατ 2046, α ποπυλαο αχιmα δε 60 ανοσ ρεπρεσενταρ〈 α
mαιορ παρχελα δα ποπυλαο δο πασ, ατινγινδο 28%. Εσσα τενδνχια
σε ιντενσι∨χαρ〈 εm 2070, θυανδο οσ ιδοσοσ σερο 37,8%. Χοm ισσο,
αχρεδιτα−σε θυε α δεmανδα πορ mοραδιασ ε σερϖιοσ εσπεχιαλιζαδοσ
σεγυιρ〈 αθυεχιδα.

Ινϖεστιδορεσ ιντερναχιοναισ ποδεm σερ αινδα mαισ εστρατγιχοσ,
φοχανδο ταmβm εm πασεσ θυε σε δεσταχαm περαντε ο γρυπο.
Ηοϕε, οσ τρσ mεληορεσ πασεσ παρα ιδοσοσ εστρανγειροσ ϖιϖερεm
σο Παναm〈, Πορτυγαλ ε Χοστα Ριχα, σεγυνδο ο ⊆νδιχε Γλοβαλ δε
Αποσενταδορια δε 2025 δα Ιντερνατιοναλ Λιϖινγ.

Ο λεϖανταmεντο χονσιδερα φατορεσ χοmο φαχιλιδαδε παρα ελεσ
χοmπραρεm ου αλυγαρεm ιm⌠ϖεισ, χυστο δε ϖιδα, ηοσπιταλιδαδε λοχαλ,
αχεσσο ◊ σαδε πβλιχα ε πριϖαδα, γοϖερνανα, χλιmα ε φαχιλιδαδε να
οβτενο δε ϖιστοσ.

Ο γοϖερνο δο Παναm〈 οφερεχε υm προγραmα δε βενεφχιοσ θυε
ινχλυι ισεν⌡εσ δε ιmποστοσ σοβρε ιτενσ δοmστιχοσ ε δεσχοντοσ δε

20% α 50% εm σερϖιοσ δε ηοτελαρια, αλιmενταο, τρανσπορτε ε
σαδε. Παρα παρτιχιπαρ,  νεχεσσ〈ριο χοmπροϖαρ ρενδα mενσαλ
mνιmα δε ΥΣ∃ 1 mιλ, χοm αχρσχιmο δε ΥΣ∃ 250 πορ δεπενδεντε
ατρελαδο αο ϖιστο.

Πορτυγαλ, πορ συα ϖεζ, οφερεχε ο ϖιστο D7 παρα αποσενταδοσ
χοm ρενδα εστ〈ϖελ, θυε  ϖ〈λιδο πορ δοισ
ανοσ, ποδενδο σερ ρενοϖαδο πορ mαισ
τρσ ε περmιτινδο υm πεδιδο δε χιδαδανια
περmανεντε απ⌠σ χινχο ανοσ νο πασ. Οσ
ρεθυισιτοσ ινχλυεm χοmπροϖαο δε ρεχυρσοσ
∨νανχειροσ συ∨χιεντεσ παρα υm ανο δε
ρεσιδνχια, σεγυρο−σαδε ϖ〈λιδο να ρεγιο,
χοmπροϖαντε δε ενδερεο ε ρενδα mνιmα
mενσαλ εθυιϖαλεντε α υm σαλ〈ριο−mνιmο
πορτυγυσ, ατυαλmεντε δε 820 ευροσ.

Χοm ο αυmεντο δα ποπυλαο ιδοσα, θυε σεγυιρ〈 σε

ιντενσιχανδο νασ πρ⌠ξιmασ γερα⌡εσ, συργεm οπορτυνιδαδεσ

δε ινϖεστιmεντοσ φοχαδασ νεσσε πβλιχο

ΛΕΙΑΑ⊆ΝΤΕΓΡΑDΑΧΟΛΥΝΑ!

Μερχαδο ιmοβιλι〈ριο ε α γεραο Βαβψ Βοοmερ:
οπορτυνιδαδεσ ε εξπανσο

Leandro Jasiocha

CEO da Eletrolux diz que empresas têm de orientar 

quem compra seus produtos até sobre como descartá-los

ENTREVISTA

CAIO GALLUCCI/ELECTROLUX

Com 30 anos na empresa, 
entrou na Eletrolux como 
estagiário. É graduado 
em Administração e tem 
formação pela Harvard 
Business School 
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TERÇA-FEIRA, 7 DE JANEIRO DE 2025

O ESTADO DE S. PAULO

SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA E LOJISTA DE ITU E REGIÃO - SINCOMERCIO
EDITAL - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO 2025

O Sindicato do Comércio Varejista e Lojista de Itu e Região - SINCOMERCIO, com sede na 

Rua Maestro José Vitório, 137 - Centro - Itu/SP, CNPJ 50.235.464/0001-55, com base nos municípios 

de Itu, Salto, Porto Feliz, Cabreúva, Boituva, Araçoiaba da Serra, Capela do Alto, Cerquilho, Iperó, 

Piedade, Pilar do Sul, Pirapora do Bom Jesus, Salto de Pirapora, Santana de Parnaíba, Tapiraí e 

Votorantim, informa a todas as empresas integrantes da categoria econômica do Comércio Varejista 

em geral, que compõe o 2º grupo do Plano da Confederação Nacional do Comércio - CNC, no quadro 

a que se refere o art. 577 da CLT, com as exclusões previstas no processo nº 46219.004396/2010-90 

do Cadastro Nacional das Entidades Sindicais - CNES, que o vencimento da Contribuição Sindical 

patronal relativa ao exercício de 2025 ocorrerá no dia 31 de janeiro de 2025 de acordo com a tabela 

progressiva por faixa de capital social, nos termos dos artigos 578 e seguintes da Consolidação das 

Leis de Trabalho - CLT, observada as alterações promovidas pela Lei 13.467/2017. Informações 

sobre valores da tabela e guias de recolhimento poderão ser obtidas através do telefone 

(11) 4022-9722 ou ainda pelo e-mail: sincomercio@sincomercio.org.br.

Itu, 06 de janeiro de 2025

CARLOS A. D’AMBROSIO - PRESIDENTE

Nos termos do artigo 17, 18 e 19 do Estatuto Social da AOPP – Associação dos Oiciais, Praças e 
Pensionistas da PMESP, icam do Senhores (as) associados (as) convocados a participarem da Assembleia 
Geral Extraordinária, que será realizada no dia 27 de janeiro de 2025, as 16:00 horas, na Rua Coronel 
Souza Franco, nº 1211, Centro, Mogi das Cruzes/SP, em primeira convocação; as 17:00 horas em segunda 
convocação e, as 18:00 horas em terceira convocação, para tratar da seguinte ordem do dia:

1)      Posse da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Conselho Deliberativo.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2025

Mogi das Cruzes, 06 de janeiro de 2025. ARISTIDES FLORINDO DE FARIA FILHO
                       PRESIDENTE DA AOPP

ΣΥΑ ΠΛΑΤΑΦΟΡΜΑ ΠΕΣΣΟΑΛ
DΕ ΙΝΦΟΡΜΑ∩℘Ο.

Noticiário

Anúncio publicitário, informes e Expressão de Opinião veiculados no

Estadão em posição determinada ou indeterminada

Classificados

Anúncio de ofertas veiculado no Estadão no caderno Classificados:

Automóveis, Imóveis, Vagas de Emprego e Negócios/ Oportunidades

Publicidade Legal

Publicação de Atas, Assembleias, Balanços, artigos e comunicados legais

para fé pública, veiculados no Estadão em caderno específico.

Fúnebre

Publicação de notas de falecimento, missas e homenagens a pessoas

falecidas, veiculadas no Estadão em caderno específico.

Τελεφονε (11) 3856−2139
Wηατσαππ (11) 99123−8351 ου πελοΘΡΧοδε
Εmαιλ βαλχαο.λιmαο≅εσταδαο.χοm

Ηορ〈ριο δε Ατενδιmεντο
Σεγυνδα α Σεξτα: 8η30 ◊σ 21η00
Σ〈βαδοσ, Dοmινγοσ ε Φεριαδοσ: 14η00 ◊σ 20η00

Φαλε αγορα χοmυmχονσυλτορ

Conheça o que você pode anunciar no Estadão,

no portal Estadão.com e na Rádio Eldorado FM.

PORTO ASSISTÊNCIA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 46.559.987/0001-80 - NIRE 35300617321

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 23 de Agosto de 2024
1. Data, Horário e Local: Em 23 de agosto de 2024, às 10h, na sede social da Porto Assistência 
Participações S.A. (“Companhia”), na Alameda Rio Negro, nº 500, 5º andar/parte, Alphaville Centro 
Industrial, município de Barueri, estado de São Paulo, CEP 06454-000. 2. Mesa: Presidente: Marcelo 
Sebastião da Silva; Secretário: Gustavo Franco Pacheco. 3. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação prévia, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme 
assinaturas no livro de presença de acionistas, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 
(“LSA”). 4. Ordem do Dia: A recondução dos Srs. Paulo Sérgio Kakinoff, Lene Araújo de Lima, Bruno 
Campos Garfinkel, Celso Damadi, Felipe Gottlieb, Eugenio Emílio Staub Filho e Ana Cristina Junqueira 
Pereira do Valle como membros do Conselho de Administração da Companhia. 5. Deliberações:  
Os acionistas, por unanimidade e sem ressalvas, aprovaram a recondução dos Srs. (i) Paulo Sérgio 
Kakinoff, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 
25.465.939 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 194.344.518-41, para o cargo de Presidente do 
Conselho de Administração da Companhia; (ii) Bruno Campos Garfinkel, brasileiro, divorciado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.972.375-9 SSP/SP e inscrito no 
CPF sob o nº 267.737.238-09, para o cargo de membro do Conselho de Administração; (iii) Lene Araújo 
de Lima, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.537.948-5 SSP/SP 
e inscrito no CPF sob o nº 118.454.608-80, para o cargo de membro do Conselho  
de Administração; (iv) Celso Damadi, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade  
RG nº 20.533.075-7 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 074.935.318-03, para o cargo de membro do 
Conselho de Administração; (v) Eugenio Emílio Staub Filho, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da cédula de identidade RG nº 13.051.088-9 SSP/SP e inscrito no CPF sob o  
nº 148.108.828-96, para o cargo de membro do Conselho de Administração; (vi) Felipe Gottlieb, 
brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 22.405.511-1 SSP/SP e inscrito 
no CPF sob o nº 113.305.947-38, para o cargo de membro do Conselho de Administração; e  
(vii) Ana Cristina Junqueira Pereira do Valle, brasileira, solteira, publicitária, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 23.655.801-8 SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 253.065.768-85, para o cargo de 
membro do Conselho de Administração, todos com endereço profissional na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B (Edifício Rosa Garfinkel),  
10º andar, Campos Elíseos, CEP 01216-012, para um mandato unificado de 2 (dois) anos, com início na 
presente data e término em 23 de agosto de 2026. Os membros do Conselho de Administração ora 
eleitos declaram não estar impedidos por lei especial, ou estar condenados por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nos 
termos do § 1º do artigo 147 da LSA. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos são 
investidos em seus cargos nesta data, mediante a assinatura dos competentes termos de posse e 
declarações de desimpedimento devidamente lavrados no livro próprio da Companhia, nos termos da 
legislação aplicável, e permanecerão em seus respectivos cargos até eleição e posse de seus 
substitutos. 6. Documentos Arquivados na Sociedade: Procurações societárias, termos de posse e 
declarações de desimpedimento e demais documentos pertinentes à ordem do dia. 7. Encerramento: 
Encerradas as discussões, o Presidente da Mesa ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, 
não havendo manifestação, foram encerrados os trabalhos, dos quais foi lavrada esta ata, que, lida e 
achada conforme, foi por todos os presentes assinada e lavrada em livro próprio. São Paulo, 23 de 
agosto de 2024. Presidente da Mesa: Marcelo Sebastião da Silva; Secretário da Mesa: Gustavo 
Franco Pacheco; Acionistas: Porto Serviço S.A., por seu Diretor, Marcelo Sebastião da Silva e seu 
procurador, Gustavo Franco Pacheco; BTG Pactual Economia Real Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia, p. BTG Pactual Gestora de Recursos Ltda. p. Felipe Gottlieb e Felipe 
Giannatasio; Ana Elisa Pereira do Valle Staub; Ricardo Uchoa Alves Lima; Ana Cristina Junqueira 
Pereira do Valle e Old Bridge Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
Investimento no Exterior, p. Est Gestão de Patrimônio Ltda., p. Gilberto Leite Cesar Filho e Deiwes 
Aparecido Rubira de Assis. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Gustavo Franco 
Pacheco - Secretário da Mesa. JUCESP nº 469.046/24-7 em 26/12/2024. Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral em Exercício.

Serra Negra Transmissão de Energia S.A.
CNPJ/MF 45.912.973/0001-35 - NIRE 35300590236

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09 de Setembro de 2024  
Ata lavrada em forma de sumário, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 130, da Lei nº 6.404/76

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 09 de setembro de 2024, às 10h (dez) horas, na sede social da Companhia, na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Funchal, nº 538, Sala 
32 I, Edifício Work Place Funchal, CEP 04551-060, Vila Olímpia. 2. Presença: Presentes as Acionistas representando a totalidade das ações de emissão da Companhia, como se 
verificou pelas assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. 3. Convocação: Dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença das Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, na forma do disposto no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e alterações (“LSA”). 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Sanjit Kakkariyil Joshi e secretariados pela Sra. Leandra Ferreira Leite. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (a) a alteração do endereço da sede da Companhia; (b) a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia; e (c) autorização para os administradores praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima. 6. Deliberações Tomadas por 
Unanimidade de Votos: 6.1 A Acionista aprovou a alteração do endereço da sede da Companhia que passa de Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, nº 538, 
Sala 32 I, Edifício Work Place Funchal, CEP 04551-060, Vila Olímpia para Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das Olimpiadas, nº 205, Sala 450 - I, CEP 04551-000, 
Vila Olimpia. 6.2. Em decorrência da deliberação constante do item 6.1 acima, foi aprovada a alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar com a 
seguinte nova redação: Artigo 2º - A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das Olimpiadas, nº 205, Sala 450 - I, CEP 04551-000, Vila Olimpia, 
podendo abrir e encerrar agências, escritórios e filiais em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. 6.3. A Acionista aprovou 
a consolidação do Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo I. 6.4 A Acionista autoriza os diretores da Companhia a praticarem todos os atos e adotarem todas as medidas 
necessárias para dar cumprimento e formalizar as deliberações aprovadas na presente assembleia geral, de acordo com a lei aplicável, incluindo, mas não se limitando, à assinatura 
de contratos e documentos relacionado. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas, da qual se lavrou 
a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. 8. Assinaturas: Mesa: Presidente - Sanjit Kakkariyil Joshi e Secretária - Leandra Ferreira Leite. 
Acionista: Sterlite Brazil Participações S.A. - Sanjit Kakkariyil Joshi. São Paulo, 09 de setembro de 2024. Mesa: Sanjit Kakkariyil Joshi - Presidente; Leandra Ferreira Leite - 
Secretária. Acionista: Sterlite Brazil Participações S.A. - Sanjit Kakkariyil Joshi - Diretor. JUCESP nº 352.927/24-0 em 24/09/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral 
em Exercício. Anexo I - Estatuto Social da Serra Negra Transmissão de Energia S.A. - CNPJ/MF 45.912.973/0001-35 - NIRE 35300590236. Capítulo I - Denominação Social, 
Sede, Objeto Social e Prazo de Duração: Artigo 1º - A Serra Negra Transmissão de Energia S.A (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado que se rege pelo presente 
Estatuto Social, pelas leis e usos do comércio, e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das 
Olimpiadas, nº 205, Sala 450 - I, CEP 04551-000, Vila Olimpia, podendo abrir e encerrar agências, escritórios e filiais em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante 
deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 3º - A Companhia tem como objeto social único e exclusivo a implantação e exploração do empreendimento referente ao Lote 
05 do Leilão de Transmissão n° 01/2022 da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, composto por instalações de transmissão de energia localizadas no estado de Sergipe e 
da Bahia, tais como: Linha de transmissão Olindina - Itabaianinha, em 230 kV, circuito simples, C1, com extensão aproximada de 73,4 km, com origem na Subestação Olindina e término 
na Subestação Itabaianinha, pela Subestação Nossa Senhora da Glória II 230/69 kV, 2 x 150 MVA, e pelos trechos de linha de transmissão em 230 kV, circuito duplo, C1 e C2, entre a 
Subestação Nossa Senhora da Glória II e a linha de transmissão em 230 kV Paulo Afonso III - Itabaiana C2, com extensão aproximada de 20 km, além das Unidades de Transformação, 
Conexões de Unidades de Transformação, Entradas de Linha, Interligações de Barramentos, barramentos, instalações vinculadas e demais instalações necessárias às funções de 
medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, administração e apoio. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - 
Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social é de R$ 400,00 (quatrocentos reais), dividido em 400 (quatrocentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
totalmente subscritas e parcialmente integralizadas. Parágrafo Primeiro. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais de Acionistas, 
cujas deliberações serão tomadas na forma deste Estatuto Social e da legislação aplicável. Parágrafo Segundo. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do 
Acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Parágrafo Terceiro. Os Acionistas terão direito de preferência para subscrição de ações da Companhia nos termos da legislação 
aplicável. Capítulo III - Órgãos da Companhia e Administração: Artigo 6º. São órgãos da Companhia: A administração da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições 
conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social. (i) A Diretoria; (ii) O Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente; e (iii) A Assembleia Geral de Acionistas; Parágrafo 
Primeiro. A administração da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social. Parágrafo Segundo. A Assembleia Geral de 
Acionistas deverá estabelecer a remuneração anual global dos membros da Diretoria, cabendo a esta deliberar sobre a sua distribuição entre seus membros. Diretoria: Artigo 7º. A 
Diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) Diretores, pessoas físicas, Acionistas ou não, residentes e domiciliados no país, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, e por 
esta destituíveis a qualquer tempo, para mandatos unificados de até 2 (dois) anos, permitida a reeleição por um número ilimitado de mandatos consecutivos. Dentre os membros 
da Diretoria, um será designado o Diretor Presidente. Parágrafo Único. Os Diretores serão investidos em seus cargos, mediante assinatura do termo de posse em livro próprio, e 
deverão permanecer no exercício de seus cargos até a posse de seus sucessores. O prazo de gestão dos Diretores da Companhia se estenderá até a investidura dos novos 
administradores eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 8º. Observados os termos deste Estatuto, os Diretores eleitos são investidos de poderes para administrar e gerir 
os negócios da Companhia, podendo realizar todos os atos necessários ou convenientes a este propósito, bem como praticar todas as operações que se relacionarem com o objeto 
social, com exceção daqueles que, por disposição legal ou do presente Estatuto Social, sejam atribuídos à Assembleia Geral de Acionistas. Parágrafo Primeiro. Além de exercer os 
poderes conferidos pelo presente Estatuto Social, compete a qualquer membro da Diretoria as atribuições que lhe forem conferidas pela Assembleia Geral de Acionistas. Parágrafo 
Segundo. Em caso de ausência ou impedimento temporário do Diretor Presidente, este indicará, dentre os demais membros da Diretoria, aquele que exercerá suas funções 
interinamente. Na ausência ou impedimento temporário de qualquer dos demais Diretores, suas funções serão exercidas temporária e cumulativamente pelo Diretor a ser designado 
pelo Diretor Presidente. Parágrafo Terceiro. No caso de vacância do Diretor Presidente, as Acionistas poderão indicar, dentre os demais membros da Diretoria, um que exercerá suas 
funções de forma interina - até a eleição de novo Diretor Presidente - ou definitiva. Para os fins da indicação de forma interina, a mesma poderá ser feita através de mera declaração, 
carta, telegrama, correio eletrônico (e-mail), ou qualquer outra forma escrita, conforme a conveniência das Acionistas. Parágrafo Quarto. Sem prejuízo do disposto no Parágrafo 
anterior, no caso de vacância de qualquer cargo da Diretoria, a respectiva substituição será deliberada pela Assembleia Geral de Acionistas o mais breve possível, conforme sua 
conveniência. Para os fins deste artigo, o cargo de qualquer Diretor será considerado vago se ocorrer a renúncia, morte, incapacidade comprovada, impedimento ou ausência 
injustificada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. Artigo 9°. Além das atribuições necessárias à realização dos fins sociais, a representação da Companhia, ativa e passivamente, 
em juízo ou fora dele, inclusive na assinatura de documentos que acarretem responsabilidade ou obrigações para esta, (ressalvado o especialmente mencionado nos parágrafos 
abaixo) respeitados, sempre, os atos cuja deliberação dependa da Assembleia Geral de Acionistas -, será feita na seguinte forma e ordem, preferencialmente: (i) Por dois Diretores; 
ou (ii) Por um Diretor e um Procurador especialmente constituído para tal fim, com poderes específicos, outorgados mediante instrumento particular ou público assinado na forma 
do item “(i)” acima; ou (iii) Por dois Procuradores especialmente constituídos para tal fim, com poderes específicos, outorgados mediante instrumento particular ou público assinado 
na forma do item “(i)” acima. (iv) Por um Diretor, na forma dos Parágrafos abaixo; e (v) Por um Procurador especialmente constituído para tal fim, com poderes específicos, 
outorgados mediante instrumento particular ou público assinado na forma do item “(i)” acima, na forma dos Parágrafos abaixo. Parágrafo Primeiro. A Companhia poderá ser 
representada individualmente por um Diretor perante repartições/autoridades públicas federais, estaduais e municipais, empresas privadas, empresas públicas ou sociedades de 
economia mista; especialmente na assinatura de cartas simples, protocolos, cadastros, obtenção e aplicação de certificados, pedidos e declarações. Parágrafo Segundo. A Companhia 
poderá também ser representada por procurador(es), agindo em conformidade com o(s) respectivo(s) mandato(s); investido(s) de expressos e especiais poderes, nos termos do 
Parágrafo Terceiro abaixo, perante terceiros, incluindo, exemplificativamente, instituições públicas, autoridades fiscais em nível federal, estadual e municipal, Cartórios de Registro 
de Títulos e Documentos, de Notas e de Imóveis, Juntas Comerciais, Banco Central do Brasil, instituições financeiras em geral e empresas privadas, dentro dos limites estabelecidos 
e na prática dos atos específicos que serão mencionados na respectiva procuração. A possibilidade de atuação de um Procurador de forma individual, na representação da Companhia, 
quando autorizada, deverá vir expressa no instrumento de outorga que lhe conferir poderes. Parágrafo Terceiro. A outorga de poderes pela Companhia será realizada conjuntamente 
por dois Diretores, observado o item “(i)” do Artigo 9°, por meio de instrumentos de mandato, os quais vigorarão por prazo não superior a 12 (doze) meses; não se aplicando tal 
limitação temporal às procurações “ad judicia”, as quais poderão vigorar por tempo indeterminado, bem como também não se aplica àquelas outorgadas em razão de contrato de 
financiamento da Companhia, que vigorarão pelo tempo de duração do respectivo contrato. Os poderes aqui mencionados estendem-se aos atos necessários ao funcionamento 
ordinário da Companhia, tais como: abrir, manter, fechar contas bancárias e fazer aplicações financeiras; assinar contratos de câmbio; receber, emitir, endossar, visar, descontar ou 
avalizar cheques, letras de câmbio, faturas, duplicatas e outros títulos de créditos ou instrumentos comerciais e contratos; reclamar, receber, negociar e estabelecer a forma de 
pagamento de todos os débitos para com a Companhia; requerer cópia de processos judiciais ou administrativos, apresentar documentos (tais como requerimentos, defesas, recursos), 
preencher cadastros e certificados, bem como dar e receber quitação. Artigo 10. As reuniões da Diretoria serão convocadas por qualquer dos Diretores sempre que que o interesse 
social assim exigir; sendo suas deliberações tomadas com base no voto afirmativo da maioria dos Diretores presentes. O Diretor Presidente ou o respectivo interino terá o voto de 
qualidade em caso de empate. Artigo 11. Os atos de qualquer acionista, Diretor, funcionário ou procuradores que envolvam a Companhia em qualquer obrigação relacionada a 
negócios ou operações estranhos ao seu objeto social, bem como concessão de garantias em favor de terceiros, tais como fianças, avais, endossos e qualquer outra garantia, são 
expressamente proibidos e serão considerados nulos em relação a Companhia, exceto se expressamente autorizados de acordo com os termos deste Estatuto Social. Conselho Fiscal: 
Artigo 12. O Conselho Fiscal não terá funcionamento permanente, sendo instalado mediante deliberação dos Acionistas, conforme previsto em lei. Artigo 13. O Conselho Fiscal, 
quando instalado, será composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros e por igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral de 
Acionistas, sendo permitida a reeleição. Quando instalado, o Conselho Fiscal terá com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. Parágrafo Único. A remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral de Acionistas que os eleger. Assembleias Gerais de Acionistas: Artigo 14. As Assembleias Gerais de Acionistas 
serão ordinárias ou extraordinárias. As Assembleias Gerais Ordinárias realizar-se-ão nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social e as extraordinárias sempre que 
houver necessidade. Artigo 15. A Assembleia Geral Ordinária terá a seguinte competência: (i) Tomar as contas da Diretoria, discutir e deliberar sobre o balanço e as demonstrações 
financeiras do exercício findo; (ii) Definir a destinação dos resultados do exercício e a distribuição de dividendos aos Acionistas; e (iii) Eleger ou Reeleger membros da Diretoria, 
quando aplicável, definindo a remuneração cabível. Artigo 16. Além das hipóteses previstas em lei, a Assembleia Geral poderá ser convocada pelo Diretor Presidente, quando este 
entender conveniente ou necessário, e ainda a pedido de qualquer um dos Diretores, mediante notificação, enviada com, no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência da data 
marcada para Assembleia Geral de Acionistas. Na notificação deverão constar a data e a hora de realização da Assembleia, as matérias a serem deliberadas, bem como as cópias de 
quaisquer relatórios, propostas ou qualquer outra informação relevante relacionada às matérias a serem deliberadas. Artigo 17. A Assembleia Geral será presidida pelo Diretor 
Presidente ou, na sua ausência, por qualquer outro membro da Diretoria, devidamente indicado em uma das formas do Artigo 8° e respectivos Parágrafos. O Presidente da Assembleia 
Geral convidará, dentre os presentes, o secretário dos trabalhos. Parágrafo Primeiro. Independentemente das formalidades previstas neste Artigo 16, será considerada regular a 
Assembleia a que comparecerem todos os Acionistas. Parágrafo Segundo. Os Acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador constituído nos termos da 
lei, com poderes específicos, devendo a procuração ficar arquivada na sede da Companhia. Artigo 18. Salvo nos casos previstos em lei ou neste Estatuto Social, as deliberações da 
Companhia serão tomadas por Acionistas, presentes ou representados na respectiva Assembleia Geral, representando a maioria do capital social da Companhia. Exercício Social e 
Lucros: Artigo 19. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício, o balanço patrimonial e as demonstrações 
financeiras serão preparadas de acordo com os requisitos e formalidades previstos em lei, além do disposto no presente Estatuto Social. Parágrafo Único. A Companhia poderá, a 
qualquer tempo, levantar balanços mensais, trimestrais ou semestrais, em cumprimento a requisitos legais, ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de 
dividendos intermediários ou intercalares, mediante deliberação da Diretoria e atendidos os requisitos legais. Estes dividendos, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo 
mínimo obrigatório. Artigo 20. Observado o disposto neste Estatuto Social, o lucro líquido apurado no exercício terá a seguinte destinação: (i) A parcela de 5% (cinco por cento) 
será deduzida para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) Distribuição de dividendos, na forma do Parágrafo Único do Artigo 
19 supra e/ou na forma do anual obrigatório de pelo menos 1% (um por cento) do lucro líquido do exercício, nos termos do Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações; e (iii) O 
saldo remanescente, após atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, observada a legislação aplicável. Artigo 21. A Diretoria 
poderá deliberar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
social em que tais juros foram pagos ou creditados, sendo que os valores correspondentes aos juros sobre capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. Liquidação 
e Dissolução: Artigo 22. A Companhia deverá ser dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei, ou mediante deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. A Assembleia Geral 
de Acionistas deverá estabelecer a forma de liquidação e o nome do liquidante, fixando-lhe a remuneração. Disposições Gerais: Artigo 23. A Lei das Sociedades por Ações deverá 
ser aplicável a todas as matérias em relação às quais o presente Estatuto Social for omisso ou obscuro. Artigo 24. Fica eleito o foro da Comarca do São Paulo, para dirimir quaisquer 
questões oriundas do presente Estatuto Social, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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